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C O N T R A T O N.º 308/2021 

 
Contrato de Serviço Móvel Pessoal (SMP), 
que entre si fazem o MUNICÍPIO DE 
IPAMERI, Estado de Goiás e do outro, 
como contratado, a empresa CLARO S.A., 
nas cláusulas e condições que se seguem:  

 
 
O MUNICÍPIO DE IPAMERI/GO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ/MF sob o n° 01.763.606.0001/41, com sede na Av. Pandiá Calógeras Nº 84, 
Centro, na cidade de Ipameri - GO, neste ato representado por sua gestora pública, o 
Senhor SÉRGIO ROBERTO ALBERNAZ, portador do RG nº 84444, 2ªVIA DGPC/GO e 
inscrito no CPF 074.909.331-53, podendo ser encontrado nesta urbe, na Sede da 
Prefeitura Municipal, e a empresa CLARO S.A., pessoa jurídica de direito privado inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 40.432.544/0001-47, sediada em Henri Dunant , 780, Torre A e 
Torre B, Santo Amaro, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, neste ato 
representada, por seu bastante procurador o Sr. LUCAS FERREIRA DUARTE, Identidade 
nº 4471808 DGPC GO, CPF nº 005.103.031-45, brasileiro, casado, gerente executivo de 
contas doravante denominada apenas CONTRATADA têm entre si justo e avençado, e 
celebram, por força do presente instrumento e de conformidade com o disposto na Lei 
Federal 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, aplicando-se 
subsidiariamente no que couber a Lei 8.666/93 e suas alterações e demais legislações 
pertinentes, o contrato de prestação de Serviço Móvel Pessoal (SMP), mediante as 
seguintes Cláusulas e condições: 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO 
1.1. Contratação de empresa para prestação de Serviço Móvel Pessoal (SMP), 

conforme condições e especificações estabelecidas neste instrumento contratual oriundo 
da Adesão à Ata de Registro de Preço da Secretaria de Administração da Prefeitura 
Municipal de Goiânia, nos termos do edital de Pregão Eletrônico nº 043/2019 – SRP, seus 
Anexos, conforme especificado abaixo:  

 

Unid. Quant. Especificação 
Valor Unitário por 

serviço 

Unid. 40 

Aquisição de pacote de dados de 40 GB, com fornecimento 
de aparelhos SMARTPHONES, em regime comodato, com a 
seguinte configuração mínima:  
  
• Frequência: GSM Quad Band (850 + 900 + 1800 + 
1900 MHz), 3G HSDPA (850 / 900 / 1900 / 2100 MHz) e 4G 
LTE.  
• Rede e dados: GPRS/EDGE/3G/4G  
• Sistema Operacional: Android versão mínima 8.0  
• Peso máximo: 240 g  

R$ 140,00* 



 

 
____________________________________________________________________ 

Prefeitura Municipal de Ipameri - Av. Pandiá Calógeras, 84 - Centro 
Fone: (64) 3491-6000 | e-mail - prefeitura@ipameri.go.gov.br 

CNPJ 01.763.606.0001-41 

• Bateria Capacidade mínima 3000 mAh  
• Processador mínimo 1.4 GHz Octa-Core  
• Tamanho da tela 5” polegadas, no mínimo  
• Tela Resolução mínima: 720 x 1280 pixel  
• Tela Touchscreen capacitiva  
• Câmera com Flash embutido e com Resolução 
mínima: 5.0 Mpixels   
• A câmera deverá possuir flash embutido  
• Memória mínima de 2 GB (RAM)  
• Memória mínima de 16 GB (armazenamento interno)  
• Cor preferencialmente Preto  
• Conectividade via Bluetooth   
• WiFi 802.11a/b/g/n   
• Deverá possuir GPS  
• Possuir carregador com tensão de alimentação AC 100 
~ 240 V AC, 50/60 Hz  
• Capacidade de conectividade entre o aparelho e a 
impressora, sem utilização de cabos;  
• A configuração dos pacotes de dados nos acessos a 
celulares deverá obedecer a seguinte configuração:  
  
 Fornecimento do pacote de dados com tráfego de 3 
GB;  
 Os pacotes de dados deverão ter velocidade mínima 
nominal de 7 Mbps para Tecnologia 4G e 2Mbps para 
Tecnologia onde haverá cobertura 3G;  
 Após o uso do tráfego mínimo, a velocidade poderá ser 
reduzida, não sendo permitida cobrança de tráfego adicional;  
 O serviço banda larga móvel deverá operar 
preferencialmente em tecnologia 4G em Goiânia onde esta 
tecnologia estiver disponível.  

 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
2.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
2.1.1. Não transferir a outrem ou subcontratar, no todo ou em parte, o presente 

Contrato; 
2.1.2. Executar fielmente o contrato avençado, de acordo com as condições 

previstas, no edital do Pregão Eletrônico nº 043/2019 - SRP, Termo de Referência – 
ANEXO I, e demais anexos, que fazem parte integrante deste instrumento independente 
de transcrições, especificações, condições, prazos, locais, proposta ofertada, e, ainda, as 
normas vigentes, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 
ou atraso injustificado; 

2.1.3. Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representá-lo na 
execução do contrato; 

2.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 

2.1.5. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, decorrentes de culpa ou dolo na execução do 
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contrato, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais 
ou legais, a que estiver sujeita, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou acompanhamento realizado pela CONTRATANTE; 

2.1.6. Responsabilizar-se pelos salários, transportes, encargos sociais, fiscais, 
trabalhistas, previdenciários, comerciais e de ordem de classe, indenizações e quaisquer 
outras que forem devidas no desempenho do objeto do contrato, ficando a 
CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

2.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, em consonância com o disposto no artigo 55, inciso XIII da Lei n° 8.666/93;  

2.1.8. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente 
às eventuais reclamações/ notificações relacionadas com o objeto fornecido;  

2.1.9. Disponibilizar os OBJETOS de forma parcelada de acordo com as 
necessidades do Município de Ipameri.  

2.1.10.A contratada se responsabilizará pela qualidade, quantidade e segurança 
dos OBJETOS ofertados, não podendo apresentar deficiências técnicas, assim como pela 
adequação do mesmo às exigências do edital de licitação.  

2.2. - A CONTRATANTE se compromete a:  
2.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de servidores 

especialmente designados conforme determina o artigo 67 caputs, da Lei 8.666/93, bem 
como o artigo 3º, inciso XXI da Instrução Normativa n° 010/2015, do Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado de Goiás.  

2.2.2. Os representantes da administração acima mencionados anotarão em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, nos termos do 
artigo 67, § 1° da Lei 8.666/93. 

 2.2.3. As decisões que ultrapassarem a competência do representante serão 
encaminhadas ao gestor da pasta para as devidas providências, conforme dispõe o artigo 
67, § 2° da Lei 8.666/93. 

2.2.4. Verificar e fiscalizar as condições técnicas da CONTRATADA, visando 
estabelecer controle de qualidade dos produtos a serem fornecidos;  

2.2.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos na 
Cláusula quarta.  

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
3.1. A vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da 

publicação do seu extrato no Diário Oficial.  
3.1.1. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado nas hipóteses 

previstas no art. 57 Inciso I da Lei n° 8.666/93. 
 3.1.2. Para que haja o devido controle do prazo de vigência contratual, deverá ser 

anexado aos autos cópia da publicação do extrato contratual no Diário Oficial. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO.  
4.1. DO PREÇO: A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor 

correspondente aos serviços prestados, conforme cronograma, pelo regime de execução 
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de empreitada por preço unitário sendo que o valor total do contrato é de R$ 67.200,00 
(sessenta e sete mil e duzentos reais), pago em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e 
consecutivas no valor de R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais). 

4.1.1. Nos preços estipulados estão incluídos todos os custos decorrentes da 
execução do contrato, tais como: mão-de-obra, salário, encargos sociais, fiscais, 
previdenciários, de segurança do trabalho e trabalhistas, fretes, seguros, impostos e 
taxas, contribuições e alvarás, ou quaisquer outros custos incidentes diretos ou indiretos, 
mesmo não especificados e que sejam necessários à consecução deste, inclusive 
benefícios, taxa de administração e lucro.  

4.2. DA FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados mensalmente 
após a protocolização e aceitação pela contratante das Notas Fiscais / Faturas 
devidamente atestadas pelo setor competente e a quitação de eventuais multas que 
tenham sido impostas à licitante vencedora. 

4.2.1. A CONTRATADA deverá encaminhar as faturas detalhadas impressas com 
todos os serviços por acesso; 

4.2.2. As faturas deverão ser agrupadas em uma única fatura, separados por 
número de linhas, encaminhadas ao endereço da sede administrativa, contendo na folha 
de rosto o valor global e o código de barras para que as mesmas possam ser pagas como 
um todo, incluindo detalhes e valor do serviço, que deverá conter todos os tributos e 
encargos, conforme preços contratados. 

 4.2.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual 
(multa) ou em virtude de inadimplência referente a execução do objeto contratual, sem 
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.  

4.3. ATRASO DE PAGAMENTO: Quando da ocorrência de eventuais atrasos de 
pagamento provocados exclusivamente pelo Município de Ipameri, o valor devido deverá 
ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de 
impugnação por parte do contratado até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao 
ano, mediante aplicação da seguinte formula:  

 
I = ( TX / 100 ) / 365  
EM = I x N x VP  
 
Onde: 
 I = Índice de atualização financeira;  
TX = Percentual de taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios; 
 N = Número de dias entre a data de impugnação por parte do contratado e a do 

efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso  
 
4.3.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, 

os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à 
apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar 
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se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e 
imputação de ônus a quem deu causa.  

4.4. DO REAJUSTE: Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período 
de 12 (doze) meses, contados a partir da data da proposta, nos termos da Lei 10.192/01.  

4.4.1. Em caso de prorrogação do prazo de vigência do contrato, o valor 
inicialmente contratado será reajustado baseando nos índices estabelecidos pela 
ANATEL.  

4.4.2. A empresa operadora deverá comunicar no mês anterior à aplicação do 
aumento qual será o valor do reajuste incidente no contrato.  

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes da execução do presente instrumento correrão a 

conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

UNID FUNCIONAL F. RECURSOS ORIGEM FICHA CD./DESCRIÇÃO 

1039 

04.122.0052.2008 
MANUTENÇÃO 

DAS ATIVIDADES 
ADMINISTRATIVAS 

EM GERAL 

 
100 
170 

 

 
ORDINÁRIO 
ESPECÍFICO 

 
0280.000 

339039 
Outros Serviços 

Terceiros Pessoa 
Jurídica 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES E MULTA 
6.1. Na aplicação de penalidades/sanções serão observadas as disposições 

constantes na Lei nº 8.666/93.; 
6.2. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará o LICITANTE 

VENCEDOR à advertência e multa de mora e/ ou compensatória de acordo com as 
disposições previstas na Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666/93. 

6.2.1. As multas a que aludem o item 6.2 não impedem que a Administração 
rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei n° 
10.520/02 e Lei n° 8.666/93. 

6.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar ao LICITANTE VENCEDOR as seguintes sanções: 

 
I. Advertência; 
II. Multa compensatória, a ser aplicada: 
a. Até 20% sobre o valor da prestação não cumprida, no caso de inexecução 

parcial, em que o atraso é superior a 15 até 30 dias ou descumprimento de outras 
cláusulas contratuais; 

b. Até 30% no caso de inexecução total, calculado sobre o valor total da licitação, 
quando o atraso no cumprimento do contrato for superior a 30 dias ou houver total 
descumprimento da obrigação; 

c. No valor de até 10% no caso de infrações ocorridas durante o procedimento 
licitatório, sobre o valor de referência para licitação do objeto; 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
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IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

6.3.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV, bem como a constante no item 
6.4, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

6.4. Em conformidade com o artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 - Ficará impedido de 
licitar e contratar com o Município e será descredenciado no cadastro de fornecedores da 
Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais o licitante que: 

I. 6 (seis) meses, no caso de deixar de entregar documentação exigida para o 
certame; 

II. 12 (doze) meses, no caso de: 
a. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não aceitar/retirar o 

instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
b. Não manter a proposta;  
III.24 (vinte e quatro) meses, no caso de:  
a. Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;  
b. Falhar na execução do contrato;  
IV. 60 (sessenta) meses, no caso de:  
a. Fazer declaração falsa ou apresentar documentação falsa;  
b. Fraudar o procedimento licitatório ou a execução do contrato;  
c. Comportar-se de modo inidôneo; e  
d. Cometer fraude fiscal;  
 
6.4.1. As penas estabelecidas neste item aplicam-se em dobro se o licitante ou 

contratado tiver sofrido quaisquer das penalidades previstas nos incisos III e IV item 6.3, 
observado o limite de até 5 (cinco) anos.  

6.5. Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará 
sujeita às penalidades previstas na Lei n.º 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis à 
espécie.  

6.6. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será descontado dos 
pagamentos a serem efetuados à CONTRATADA ou da garantia contratual (quando 
houver), de forma que, sendo insuficientes os créditos devidos para quitação da sanção 
aplicada, deverá ser procedida a cobrança administrativa ou judicial do valor restante. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS  
7.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto contratado conforme solicitação da 

CONTRATANTE, nos termos prescritos no Anexo I deste Edital e das seguintes 
disposições: 

 7.1.1. O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e 
quantidade dos produtos, mediante recibo (§1º do art. 73), devendo rejeitar qualquer 
produto que esteja em desacordo com o especificado no Edital. 
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 7.2. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega do produto, em perfeitas condições 
conforme a proposta apresentada, dentro do horário estabelecido pela CONTRATANTE.  

7.3. Em conformidade com os artigos 73 e 76 da Lei n.º 8.666/93, mediante recibo, 
o objeto deste contrato será recebido:  

I - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto 
com a especificação; 

 II - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e 
consequente aceitação.  

7.3.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram 
entregues em desacordo com a proposta, com defeito/má qualidade, fora de especificação 
ou incompletos, após a notificação por escrito à adjudicatária serão interrompidos os 
prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação.  

7.3.2. O recebimento provisório ou definitivo não exime a responsabilidade da 
adjudicatária a posteriori. Deverão ser substituídos os produtos que, eventualmente, não 
atenderem as especificações do Edital. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO  
8.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja sua rescisão, com as 

consequências contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, 
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações.  

8.2. A rescisão poderá ser:  
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII e XVIII do artigo 78 da sobredita Lei; 
 b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 

desde que haja conveniência para a Administração; 
 c) Judicial, nos termos da legislação. 
 8.3. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
8.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 
 
9. CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO 
 9.1. Caberá a CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida 

do Instrumento de Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, 
conforme o art. 61, parágrafo único, da Lei 8.666/93.  

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA APRECIAÇÃO DA CGM E CADASTRO NO TCM  
10.1. O presente Instrumento será objeto de apreciação pela Procuradoria Geral do 

Município e cadastrado no site do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO 
ESTADO DE GOIÁS - TCM, com respectivo upload do arquivo correspondente, de acordo 
com o artigo 3º da IN nº 012/2018 do TCM, não se responsabilizando o CONTRATANTE, 
se aquela Corte de Contas, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação. 

  
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO  
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11.1. Consideram-se partes integrantes do presente instrumento contratual, os 
termos do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2019 - SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, seus Anexos e Termo de Aceite da Contratada apresentada a Contratante, e 
demais documentos pertinentes, independentemente de transcrição.  

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
12.1. Aos casos omissos, aplicar-se-á as demais disposições da Lei n° 10.520/02, 

e da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
 
 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO  
13.1. Para as questões resultantes do instrumento, fica eleito o Foro da Comarca 

de Ipameri-GO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja 
ou venha a se tornar. E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o 
presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, na 
presença das testemunhas abaixo nominadas.  

 
 
Prefeitura Municipal de Ipameri, Estado de Goiás, aos 15 (quinze) dias 

de fevereiro de 2021. 
 
 
 

 
 

SÉRGIO ROBERTO ALBERNAZ 
Gestor Municipal 

- Contratante - 

 
 

CLARO S.A 
- Contratado - 

 
 
 

 
 
 
 

Testemunha: 
 
Nome: 
 
CPF: 

Testemunha: 
 
Nome: 
 
CPF: 

 


